Zimbabué: PE apela à constituição de uma administração transitória

O Parlamento Europeu aprovou hoje uma resolução sobre a situação no Zimbabué apelando a uma solução negociada para a crise actual, que leve à constituição de uma administração transitória mandatada para pôr termo à violência patrocinada pelo Estado, a fim de, "num futuro próximo, criar as condições para eleições presidenciais livres e justas", sob os auspícios da União Africana e da ONU. Os eurodeputados exortam o Conselho a agravar e a alargar as sanções visando os membros do regime de Mugabe.

Na resolução aprovada por 591 votos a favor, 8 contra e 21 abstenções, o Parlamento Europeu apela a todos os países africanos e à comunidade internacional em geral que se recusem a reconhecer o regime de Mugabe. Se não forem aceites os esforços de mediação e não cessar a violência patrocinada pelo Estado, o Conselho deve, segundo os eurodeputados, agravar e alargar as sanções visando os membros do regime e outros responsáveis por graves violações dos direitos humanos e fazer pressão para a adopção de sanções a nível da ONU, incluindo um embargo de armas e um congelamento geral dos bens do governo no seu conjunto e dos líderes do partido no poder.

Essas medidas coercivas "devem identificar e envergonhar as pessoas de negócios responsáveis pelo financiamento do regime repressivo da ZANU-PF", salienta o PE, incluindo a ab-rogação dos seus direitos de residência na Europa e a negação do acesso dos seus familiares ao emprego e aos estabelecimentos de ensino. 

O PE sublinha que as eleições "não podem ser consideradas legítimas", relembrando que, de acordo com os resultados oficiais publicados pela Comissão Eleitoral do Zimbabué, o partido da oposição, MDC, conquistou a maioria dos lugares no Parlamento, tendo Morgan Tsvangirai obtido 47,9% dos votos e Robert Mugabe 43,2% nas eleições presidenciais. 

Os eurodeputados condenam energicamente a campanha de violência patrocinada pelo governo contra a oposição política antes da segunda volta das eleições presidenciais e exortam a ONU a iniciar uma "investigação cabal e independente sobre as violações dos direitos humanos" cometidas, insistindo no imperativo de fazer comparecer os responsáveis perante um tribunal competente e imparcial. 

O impacto desta crise sobre os países vizinhos, incluindo a África do Sul, não deve ser negligenciado na região, frisa o PE, sugerindo a adopção de medidas atenuantes e de prevenção de conflitos a nível internacional "eficazes e tangíveis", se necessário, com o rápido envio de forças de manutenção da paz da União Africana/ONU. 
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